
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 494.188 - SP (2019/0047336-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RODRIGO CÉSAR JERONYMO  - SP235675 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : THIAGO COSTA OLIVEIRA (PRESO)
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
THIAGO COSTA OLIVEIRA em que se aponta como autoridade coatora 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi preso e denunciado pela suposta 
prática do delito descrito no art. 157, § 2º, I, II e V, do Código Penal (e-STJ, fls. 23-25).

Inconformada, a defesa impetrou prévio habeas corpus na Corte de 
origem, que indeferiu o pleito liminar (e-STJ, fls. 58-59).

Neste writ, o impetrante alega, em síntese, a ocorrência de 
constrangimento ilegal, em razão do excesso de prazo para o término do processo, pois o 
paciente estaria preso desde 17/7/18, sem que haja previsão para seu julgamento.

Aduz que, diante da necessidade de redesignação de data para a realização 
das audiências de ouvida da vítima e das testemunhas, já se passaram 7 meses do início 
da prisão cautelar sem que o ato fosse realizado.

Requer, liminarmente e no mérito, que seja afastada a aplicação da 
Súmula 691/STF, para permitir ao paciente aguardar em liberdade seu julgamento, com a 
consequente expedição de alvará de soltura.

É o relatório.
Decido.
Esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que não cabe 

habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada (Súmula 691/STF).

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. IMPETRAÇÃO CONTRA 
DECISÃO DE DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU PEDIDO 
LIMINAR. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. ÓBICE DA SÚMULA 691 DO STF. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1.  Nos  termos  do  enunciado  da Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal,  "não  compete  ao  Supremo  Tribunal  
Federal  conhecer de 'habeas  corpus' impetrado contra decisão 
do relator que, em 'habeas corpus' requerido a Tribunal 
Superior, indefere a liminar".
2.   O referido óbice é ultrapassado tão somente em casos 
excepcionais, nos quais a evidência da ilegalidade é tamanha, que 
não escapa à  pronta  percepção  do  julgador, o que, todavia, não 
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ocorre na hipótese, em que o delito de roubo envolveu a 
participação de  três  agentes e foi cometido mediante o emprego de 
arma de fogo, circunstâncias   que,  à  primeira  vista,  realmente  
evidenciam  a gravidade concreta do delito cometido, a ensejar, por 
conseguinte, a fixação  do  regime inicial mais gravoso, nos termos 
do § 3º do art. 33 do Código Penal.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 397.734/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 18/5/2017, DJe 25/5/2017, grifou-se);

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ATO 
COATOR: DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR  DA  
INSTÂNCIA  DE  ORIGEM. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA 
OU ILEGALIDADE  MANIFESTA  QUE  AUTORIZE A 
RELATIVIZAÇÃO DA DIRETRIZ DA SÚMULA  691 DO STF. 
ROUBO COM EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE 
PESSOAS, TENDO  SIDO  A  VÍTIMA AMARRADA, 
VENDADA E ABANDONADA EM LOCAL ERMO. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS A EVIDENCIAR FUMUS 
COMISSI DELICTI E PERICULUM LIBERTATIS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na esteira 
da Súmula n.  691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por 
analogia, entende  que  não  cabe  habeas  corpus  contra decisão 
que indefere liminar  na  origem.  
2. Em situações excepcionais, entretanto, como forma  de  
garantir  a  efetividade  da  prestação jurisdicional nas situações  
de urgência, uma vez constatada a existência de flagrante 
ilegalidade,  abuso  de poder ou teratologia, é possível a 
superação do mencionado enunciado (HC 318.415/SP, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA,  Quinta  Turma, 
julgado em 4/8/15, DJe 12/8/15). 
3. No caso destes  autos,  não  há  ilegalidade  flagrante,  abuso  
de poder ou teratologia  a  autorizar  a  concessão  da  ordem de 
ofício, pois a prisão  preventiva  encontra-se  baseada  não  apenas  
na  gravidade abstrata do tipo penal, mas também nas circunstâncias 
específicas do delito   praticado   no  caso  concreto  e  em  suas  
consequências, tratando-se  de  roubo  com  emprego  de arma e 
concurso de pessoas, tendo  sido  a  vítima amarrada, vendada e 
abandonada em local ermo, tudo  a  evidenciar  periculum  libertatis.  
Quanto ao fumus comissi delicti,    outrossim,   as   instâncias   
ordinárias   consideraram suficientes os indícios de autoria.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 392.268/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe 7/4/2017, grifou-se).

No caso dos autos, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade na 
decisão impugnada, de modo a justificar o processamento da presente ordem.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intime-se.
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Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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